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1. DA POLfTICA 

A vida em 
ser sociável que é, uma 
suas necessidades, bem 
sua sobrevivência. 

A convivência em 
que atendam às nel::eSSlu,al 
individuais. Assim, toda 
atendimento dos anseios 
os diversos interesses i . 
gõnicos e colidentes. 

O estudo da 
para atendimento de suas 
do conceito de poUso Esta 
e buscam a rea!iza~ãQ de 
meramente pessoaiS. 

A fim de garantir a p~ 
ceberam a políticaçomo a 
coletivas quanto dos ansei( 
e harmonizar o <Hssenso se 
cipativa, bem como repres 

Nessa linha, confira-l 

, ( ... ) os gregos sã 
crada; e da filos 

. les. Ora, a fase l 

transformada lo 
VIII ao século V 

Destarte, a política ~ 
tanto em caráter macro c( 

BILLlER, Jean-Cassien; Mt 
rido de Andrade. São PaL 

 

 




